
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3095420 - MA (2025/0431348-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA 
ADVOGADOS : MARIA LUCILIA GOMES - MA005643A

AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - MA009976A
AGRAVADO : DOMINGOS RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. CONSTITUIÇÃO
EM  MORA.  LEGISLAÇÃO  APONTADA  COMO  VIOLADA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  211/STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. A ausência de discussão pelo tribunal local acerca das teses ventiladas
no  recurso  especial  acarreta  a  falta  de  prequestionamento,  a  atrair  a
incidência da Súmula nº 211/STJ.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a violação
do art. 1.022 do CPC para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  a  falta  de
prequestionamento  obsta  o  conhecimento  do  recurso  por  qualquer  das
alíneas do permissivo constitucional.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3095420 - MA (2025/0431348-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : ADMINISTRADORA  DE  CONSÓRCIO  NACIONAL  HONDA
LTDA 

ADVOGADOS : MARIA LUCILIA GOMES - MA005643A
AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - MA009976A

AGRAVADO : DOMINGOS RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  NOTIFICAÇÃO  EXTRAJUDICIAL.
CONSTITUIÇÃO  EM  MORA.  LEGISLAÇÃO  APONTADA  COMO  VIOLADA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  211/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. A ausência de discussão pelo tribunal local acerca das teses ventiladas
no  recurso  especial  acarreta  a  falta  de  prequestionamento,  a  atrair  a
incidência da Súmula nº 211/STJ.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso
especial,  exige  que  no  mesmo  recurso  seja  indicada  e  reconhecida  a
violação do art.  1.022 do CPC para que se possibilite ao Órgão julgador
verificar  a  existência  do  vício  inquinado  ao  acórdão,  que,  uma  vez
constatado,  poderá  dar  ensejo  à  supressão  de  grau  facultada  pelo
dispositivo de lei.
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  a  falta  de
prequestionamento  obsta  o  conhecimento  do  recurso  por  qualquer  das
alíneas do permissivo constitucional.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  ADMINISTRADORA  DE  CONSÓRCIO

NACIONAL HONDA LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial. O apelo

extremo,  fundamentado no art.  105,  III,  alíneas "a"  e  "c",  da Constituição Federal,

insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão assim

ementado:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL.  AGRAVO
INTERNO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
I  –  A  reiteração,  em  agravo  interno,  de  argumentos  já  examinados  e
repelidos,  de forma clara e  coerente,  pelo  relator,  ao decidir  o  recurso de
Apelação Cível, impõe o desprovimento do recurso. 
II  –  Não  apresentação  de  argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os
fundamentos  que  alicerçaram  a  decisão  agravada.  (AgInt  no  REsp
1807230/MS, Rel.  Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 17/05/2021, DJe 20/05/2021); 
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1697494/SP, Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  08/03/2021, DJe
10/03/2021)  e  (AgInt  no  AREsp  1675474/RJ, Rel.  Ministro  HERMAN
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2020, D Je 24/11/2020)
III – Agravo interno desprovido." (e-STJ fl. 128)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 162/193).

No  recurso  especial  (e-STJ  fls.  197/212),  a  recorrente  alega,  além  de

divergência  jurisprudencial,  violação  dos  arts.  2º,  §  2º,  e  3º  do  Decreto-Lei  nº

911/1969 e 394, 397 e 422 do Código Civil.

Afirma ser  suficiente,  para  constituição  em mora,  o  envio  de  notificação

extrajudicial ao endereço indicado no contrato, dispensando-se a prova do recebimento

pelo devedor ou terceiro, conforme entendimento consolidado no Tema nº 1.132/STJ.

Sustenta que 

"(...) a notificação encaminhada no endereço indicado pelo devedor
no  contrato,  houve  retorno  'não  procurado',  ou  seja,  a  título  apenas  de
argumentação, os correios não abrangem a região e, portanto, caberia ainda
à parte Recorrida retirar suas correspondências em agência próxima, o que
não fez." (e-STJ fl. 203)

Aduz que o recorrido foi  automaticamente constituído em mora pelo não

pagamento das prestações, visto se tratar de obrigação positiva e líquida.

Argumenta que o acórdão recorrido adotou solução jurídica distinta da do

acórdão  paradigma  (REsp  nº  2.150.448/MG)  quanto  à  suficiência  do  envio  da

notificação ao endereço contratual para comprovação da mora.

Ao final, requer o provimento do recurso.

Após o decurso do prazo legal para a apresentação das contrarrazões (e-STJ

fl.  227),  o recurso foi  inadmitido na origem, sobrevindo a interposição do presente

agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de ação de busca e apreensão fundada no Decreto-Lei

nº 911/1969, ajuizada em razão de contrato de financiamento garantido por alienação

fiduciária do veículo Honda POP100i, chassi nº 9C2JB0100PR009511, ano 2023. A

autora, Administradora de Consórcio Nacional Honda Ltda., alegou inadimplemento a

partir  da  parcela  vencida  em  12/9/2023 e  requereu  a  concessão  de  liminar  para

apreensão do bem.

O magistrado de primeiro  grau de jurisdição entendeu que não houve a

comprovação da mora,  visto  que a notificação,  enviada ao endereço contratual,  foi

devolvida  pelos  Correios  com o  motivo  "não  procurado",  isto  é,  não  houve  efetivo

encaminhamento ao endereço do contrato, permanecendo o aviso na agência à espera

de retirada pelo destinatário.

Em decisão monocrática, o Relator negou provimento à Apelação, mantendo

integralmente  a  sentença  de  extinção  por  ausência  de  comprovação  da  mora,

destacando a devolução do AR com o carimbo "não procurado" e aplicando a técnica da

fundamentação per relationem e o enunciado da Súmula nº 568/STJ.
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A Turma Julgadora negou provimento ao agravo interno, entendendo pela

inexistência de argumentos novos capazes de infirmar a decisão monocrática.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados, por unanimidade, por

inexistência de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, com aplicação de

multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art.

1.026, § 2º, do Código de Processo Civil. 

Irresignada, busca a recorrente a reforma do julgado.

Contudo, verifica-se que a legislação apontada como violada não foi objeto

de debate no aresto recorrido, nem sequer de modo implícito, e, apesar de opostos

embargos declaratórios, nada foi decidido acerca da matéria.

A  despeito  disso,  não foi  alegada a  violação do  art.  1.022 do Código  de

Processo Civil, com a finalidade de sanar omissão porventura existente.

Por  esse  motivo,  ausente  o  requisito  do  prequestionamento,  incide  o

disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que,

a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi  apreciada pelo Tribunal a

quo."

A propósito:

"(...) 
A  ausência  de  debate  no  acórdão  recorrido  quanto  ao  tema

suscitado  no  recurso  especial  evidencia  a  falta  de  prequestionamento,
admitindo-se  o  prequestionamento  ficto  apenas  na  hipótese  em  que  não
sanada a omissão no julgamento de embargos de declaração e suscitada a
ofensa ao art. 1.022 do NCPC no recurso especial, o que não é o caso dos
autos."  (AgInt no AREsp n. 1.834.881/RJ, Relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022)

Registre-se,  ainda,  que,  de  acordo  com  a  jurisprudência  deste  Superior

Tribunal, a admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no art.

1.025 do CPC, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existência de violação

do art. 1.022 do CPC, que nem sequer foi apontada no recurso.

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  CONSUMIDOR.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  ART.  1.021,  §  1º,  DO  CPC.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO  NÃO  CONFIGURADO.  VIOLAÇÃO  DO  ART.
1.022 DO CPC QUE SEQUER FOI ARGUIDA. APLICAÇÃO DE MULTA COM
FUNDAMENTO  NO  ART.  1.026,  §  2º,  DO  CPC.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1.  Não pode ser  conhecido o  agravo interno na parte  relativa ao dissídio
jurisprudencial,  tendo  em  vista  a  ausência  de  impugnação  específica  ao
fundamento adotado na decisão agravada. Inteligência do art. 1.021, § 1º,
do CPC.
2. Ausente  o  prequestionamento quando o  Tribunal  de  origem não
emitiu  juízo  de  valor  acerca  do  dispositivo  legal  apontado  como
violado. Aplicação da Súmula 211/STJ.
3. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de
embargos de declaração na origem, mas também a alegação, perante
este Superior Tribunal, da ocorrência de violação do art. 1.022 do
CPC, o que não ocorreu no presente caso.
4. O exame do recurso especial, para afastar a aplicação da multa prevista
no art.  1.026, § 2º,  do CPC, demandaria a incursão no acervo fático dos
autos, o que não se mostra possível nesta instância especial. Aplicação da
Súmula 7/STJ.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO."
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(AgInt no REsp 1.839.004/SP, Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 13/12/2022 – grifou-se)

Por fim, a falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também

pela alínea "c" do permissivo constitucional, restando, portanto, prejudicado o exame

da divergência jurisprudencial.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. 

Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.095.420 / MA

Número Registro: 2025/0431348-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08000124720248100143 8000124720248100143 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA 
ADVOGADOS : AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - MA009976A

MARIA LUCILIA GOMES - MA005643A
AGRAVADO : DOMINGOS RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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